
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2135223 - SP (2024/0122450-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCIA HELENA BUENO
ADVOGADO : LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS - SP276810
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : IDYA MENDONÇA TUPINAMBÁ - SP480020

LAURA DEPRÁ MARTINS - SP480139
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO RECURSAL. GRU. NÚMERO DO PROCESSO NA ORIGEM. 
PREENCHIMENTO EQUIVOCADO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CORREÇÃO DO VÍCIO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU DA 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR O VÍCIO. FALHA NÃO SUPRIDA. PROCURAÇÃO 
OUTORGADA EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Considera-se deserto o recurso quando há a indicação errônea do processo 
originário na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ e a parte, devidamente 
intimada, na forma do § 7º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, não realiza a 
correção do vício. 
2. "Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da 
interposição do recurso" (AgInt no REsp n. 2.091.118/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
3. O fato de a procuração ad judicia, não encaminhada ao Superior Tribunal de 
Justiça, estar juntada nos autos principais, não permite o conhecimento do recurso 
especial. Para a regularização da representação processual seria necessário o traslado 
do instrumento constante no feito originário ou a juntada de novo mandato, com data 
anterior à da interposição do recurso. 
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO RECURSAL. GRU. NÚMERO DO PROCESSO NA ORIGEM. 
PREENCHIMENTO EQUIVOCADO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CORREÇÃO DO VÍCIO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU DA 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR O VÍCIO. FALHA NÃO SUPRIDA. PROCURAÇÃO 
OUTORGADA EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Considera-se deserto o recurso quando há a indicação errônea do processo 
originário na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ e a parte, devidamente 
intimada, na forma do § 7º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, não realiza a 
correção do vício. 
2. "Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da 
interposição do recurso" (AgInt no REsp n. 2.091.118/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
3. O fato de a procuração ad judicia, não encaminhada ao Superior Tribunal de 
Justiça, estar juntada nos autos principais, não permite o conhecimento do recurso 
especial. Para a regularização da representação processual seria necessário o traslado 
do instrumento constante no feito originário ou a juntada de novo mandato, com data 
anterior à da interposição do recurso. 
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno no recurso especial interposto por MARCIA HELENA 

BUENO, contra decisão proferida pela presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não 

conheceu do recurso especial, nos seguintes termos (fls. 296-297):
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Mediante análise do recurso de MARCIA HELENA BUENO, o recolhimento 
das custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o disposto na 
Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe 
que, nos processos recursais, o campo "Número do Processo que consta no 
Acórdão Recorrido" da GRU deverá ser preenchido com o número do 
processo no Tribunal de origem; No caso, a parte fez a indicação errônea desse 
número na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que 
a irregularidade no preenchimento das guias do preparo - consistente na 
indicação errônea do processo na origem -, no ato da interposição do recurso 
especial, caracteriza a sua deserção.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1587322/SP, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 28/11/2019; 
AgInt no AREsp 916.926/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 21/11/2019; e AgInt no AREsp 1435121/PE, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 26/9/2019.
Além disso, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Luciano 
Nogueira dos Santos, subscritor do recurso especial.
Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo, 
bem como na representação processual do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referidos vícios, não se manifestou acerca do 
preparo e não regularizou a representação, uma vez que os poderes 
consignados no instrumento de mandato de fl. 292 foram outorgados ao 
subscritor do recurso em data posterior à sua interposição.
A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, 
DJe de 6/8/2021.)
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto nas Súmulas n. 115 e 187 do STJ.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, 
§ 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 

Nas razões do recurso, a agravante afirma que anexou nova procuração aos autos 

sem que houvesse necessidade, porquanto já havia, nos autos principais, procuração outorgada ao 

causídico, conferindo-lhe amplos poderes, inclusive para recorrer aos Tribunais. 

Ademais, sustenta que o número do processo da origem foi informado de forma 

errada por erro de digitação, mas que todos os outros dados estão corretos e referem-se ao 

recurso especial interposto. 

Requer o provimento do recurso para que a matéria discutida nos autos seja 

julgada de ofício, uma vez que de ordem pública e já decidida por este Tribunal. 

É o relatório. 
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VOTO

O recurso não merece prosperar. 

A parte recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve comprovar o 

recolhimento das custas processuais e do porte de remessa e retorno dos autos, sendo a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que "a ausência de regular 

comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 

1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 

causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da 

deserção (Súmula 187/STJ)" (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS PROCESSUAIS. JUNTADA POSTERIOR, SEM O 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. DESERÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a comprovação do preparo 
do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da 
interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de 
forma visível e legível, sob pena de deserção" (AgInt no AREsp n. 
2.364.542/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
13/5/2024). Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt nos EAREsp n. 
1.918.566/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
de 18/4/2024; AgInt no AREsp n. 2.379.031/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 18/4/2024; AgInt no AREsp n. 2.414.564/PA, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 29/11/2023.
2. A ausência de juntada da guia de recolhimento no momento da interposição 
do recurso especial, como ocorrido na espécie, não equivale às hipóteses de 
eventual falha imputável ao próprio Poder Judiciário (EDcl no AgInt no 
AREsp n. 1.681.651/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 
de 24/5/2023) ou mero erro material no preenchimento da guia de pagamento 
sem impacto no correto ingresso dos recursos financeiros nos cofres deste 
Superior Tribunal (EAREsp n. 483.201/DF, relator Ministro Raul Araújo, 
Corte Especial, DJe de 6/4/2022). Por conseguinte, a juntada posterior da 
referida guia não dispensa o recolhimento em dobro das custas.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.509.706/MT, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DE 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DESACOMPANHADO DAS GUIAS. 
INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO OU 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na jurisprudência do STJ, "no ato de interposição, o Recurso Especial 
deve estar acompanhado das guias do preparo, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena 
de deserção" (REsp n. 1.741.793/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 22/11/2018).
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para 
tanto, inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.465.089/PR, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

Na hipótese dos autos, nos termos da decisão recorrida, "o recolhimento das custas 

devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à época 

da interposição do recurso, a qual dispõe que, nos processos recursais, o campo 'Número do 

Processo que consta no Acórdão Recorrido' da GRU deverá ser preenchido com o número do 

processo no Tribunal de origem; No caso, a parte fez a indicação errônea desse número na guia 

de recolhimento das custas devidas ao STJ" (fl. 296). 

Houve a intimação da recorrente para que, no prazo de 5 dias, sanasse a 

irregularidade, o que não foi providenciado (fl. 275).

Dessa forma, acertado o não conhecimento do recurso, uma vez que "havendo 

indicação errônea do processo originário na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, e 

não atendida a intimação regularmente efetuada para sanear o vício, na forma do § 7º do art. 

1.007 do Código de Processo Civil, é deserto o recurso interposto" (AgInt no AREsp n. 

2.448.343/PE, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, 

DJe de 11/4/2024).

Confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO 
DA GUIA DAS CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR OS VÍCIOS 
APONTADOS. NÃO ATENDIMENTO. INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS 
115 E 187, AMBAS DO STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CPC. INSTÂNCIA 
ESPECIAL. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento no sentido de 
que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, consistente 
na indicação errônea do processo na origem, no ato da interposição do 
recurso especial, caracteriza a deserção. Precedentes: AgInt no REsp n. 
2.012.596/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 24/8/2023; e AgInt no AREsp n. 2.213.717/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/4/2023.
2. É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso interposto 
para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115/STJ.
3. In casu, embora regularmente intimada para sanar os vícios apontados, 
a parte agravante quedou-se inerte. Assim, escorreita a decisão da 
Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, ante 
os óbices das Súmulas 115 e 187, ambas do STJ.
4. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais, sendo específica da classe processual "agravo de 
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instrumento".
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.416.826/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO 
PARA SANAR O DEFEITO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. CÓDIGO 
DE BARRAS. NÚMERO. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A falta de correspondência entre a sequência da numeração do código 
de barras constante da guia de recolhimento e do comprovante de 
pagamento, bem como a não indicação do número do processo a que se 
refere, impossibilita a aferição do correto recolhimento das custas 
devidas. Incidência da Súmula n. 187/STJ.
2. Tendo sido deferido prazo para o recorrente comprovar o correto 
recolhimento do preparo, à luz do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, e 
permanecendo algum vício que importe em deserção, não cabe nova 
oportunidade para regularização, sob pena de incentivo ao abuso processual, 
devendo a parte agir com diligência no cumprimento de seus deveres (AgInt 
no AREsp 1.045.105/MS, Rel. Ministro Lázaro Guimarães, Desembargador 
Convocado do TRF-5ª Região, Quarta Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 
21/11/2017).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.050.166/SE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.)

 

Ademais, o recurso também não foi conhecido em razão da ausência de 

regularização da representação processual, uma vez que, conforme consignado na decisão 

recorrida, "os poderes consignados no instrumento de mandato de fl. 292 foram outorgados ao 

subscritor do recurso em data posterior à sua interposição" (fl. 297).

De fato, "esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício 

de representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 

necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 

recurso" (AgInt no REsp n. 2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 

julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).  

Assim, deve ser mantida a decisão de não conhecimento do recurso especial, 

quanto ao ponto, ante a incidência da Súmula 115/STJ.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO 
ATENDIMENTO. REGULARIZAÇÃO TARDIA. SÚMULA 115/STJ.
1. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual a ausência 
da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115/STJ.
2. No caso, apesar de devidamente intimado para suprir a irregularidade, 
conforme preceitua o art. 932, parágrafo único, do CPC, a parte não 
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atendeu a determinação, uma vez que os poderes consignados no 
substabelecimento foram outorgados ao advogado apenas em data 
posterior à interposição do recurso especial.
3. "Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no REsp n. 
2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.100.123/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. IRREGULARIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA ELETRÔNICA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1017, § 5º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o recurso especial foi interposto 
por advogado não habilitado nos autos e, embora intimado para 
regularização do vício, juntaram os recorrentes procuração com data 
posterior a do apelo nobre.
2. "A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que 
para suprir eventual vício de representação processual não basta a 
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga 
de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso. Precedentes". (AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, 
DJe de 4/11/2021.)
3. Dessa forma, configura-se a irregularidade da representação processual, o 
que atrai a incidência da Súmula 115/STJ: "Na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos 
incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a 
instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos 
originais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.449.395/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Por fim, importante ressaltar que "o fato de a procuração ad judicia, não 

encaminhada a esta Corte, estar juntada nos autos principais, não viabiliza o conhecimento do 

agravo em recurso especial (v.g.: AgRg no AREsp n. 1.936.568/PB, Rel. Ministra Laurita Vaz, 

6ª T., DJe 25/11/2021). Era imprescindível, para a demonstração da capacidade postulatória, o 

traslado do instrumento constante no feito originário, ou então a juntada de novo 

mandato" (AgRg no AREsp n. 2.186.551/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 17/2/2023.) (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.491.622/SP, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 

1/7/2024).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.  

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
00271126220128260053 10059955320198260408 271126220128260053 
27112622012826005310059955320198260408 30026653520238260000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIA HELENA BUENO
ADVOGADO : LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS - SP276810
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : IDYA MENDONÇA TUPINAMBÁ - SP480020

LAURA DEPRÁ MARTINS - SP480139

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES 
E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIA HELENA BUENO
ADVOGADO : LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS - SP276810
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : IDYA MENDONÇA TUPINAMBÁ - SP480020

LAURA DEPRÁ MARTINS - SP480139

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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